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Os entes públicos que sofreram prejuízos em razão de atos de
improbidade também estão autorizados, de forma concorrente
com o Ministério Público (MP), a propor ação e a celebrar acordos
de não persecução civil em relação a esses atos.

A CF/1988 prevê, de modo expresso, a privatividade da legitimidade
do MP apenas para a propositura da ação penal pública, eis que
afasta tal característica com relação às ações de natureza cível, não
impedindo, para as mesmas hipóteses elencadas, a legitimação de
terceiros.
Além disso, nas ações de improbidade administrativa, a atuação do
MP é extraordinária na defesa do patrimônio público em sentido
amplo. Já a atuação da pessoa jurídica lesada ─ que foi quem sofreu
os efeitos gravosos dos atos ímprobos ─ é ordinária, pois objetiva a
proteção, em seu próprio nome, daquilo que lhe é inerente: seu
patrimônio.
A Constituição consagrou, como vetores básicos da Administração
Pública, o respeito à legalidade, impessoalidade e moralidade
(CF/1988, art. 37, caput), além do combate à corrupção e à
improbidade administrativa. Dessa forma, a supressão da
prerrogativa das pessoas jurídicas lesadas fere a lógica constitucional
de proteção ao patrimônio público, e representa grave limitação ao
amplo acesso à jurisdição.

SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL (STF)
(Atualizado até o Informativo N° 1066)

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA:



No tocante ao polo passivo, não deve existir obrigatoriedade de
defesa judicial do agente público que cometeu ato de improbidade
por parte da Advocacia Pública, pois a sua predestinação
constitucional, enquanto função essencial à Justiça, identifica-se
com a representação judicial e extrajudicial dos entes públicos.
Contudo, permite-se essa atuação em caráter extraordinário e desde
que norma local assim disponha.
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, em
julgamento conjunto, julgou parcialmente procedentes as ações
para:
(a) declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do
caput e dos §§ 6º-A e 10-C do art. 17, assim como do caput e dos §§ 5º
e 7º do art. 17-B, ambos da Lei 8.429/1992, na redação dada pela Lei
14.230/2021, de modo a restabelecer a existência de legitimidade
ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas
jurídicas interessadas para a propositura da ação por ato de
improbidade administrativa e para a celebração de acordos de não
persecução civil; 
(b) declarar a inconstitucionalidade parcial, com redução de texto,
do § 20 do art. 17 da Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021, no
sentido de que não existe “obrigatoriedade de defesa judicial”;
havendo, porém, a possibilidade dos órgãos da Advocacia Pública
autorizarem a realização dessa representação judicial, por parte da
assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a legalidade
prévia dos atos administrativos praticados pelo administrador
público, nos termos autorizados por lei específica; e 
(c) declarar a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 14.230/2021. 



Por via de consequência, o Tribunal também declarou a
constitucionalidade (a) do § 14 do art. 17 da Lei 8.429/1992, incluído
pela Lei 14.230/2021; e (b) do art. 4º, X, da Lei 14.230/2021. 
Vencidos, parcialmente, os ministros Nunes Marques, Dias Toffoli e
Gilmar Mendes, nos termos de seus votos. “ 

(ADI 7042/DF, relator Min. Alexandre de Moraes, julgamento
finalizado em 31.8.2022
ADI 7043/DF, relator Min. Alexandre de Moraes, julgamento
finalizado em 31.8.2022)

INFORMATIVO STF Nº 1066, de 14 de setembro de 2022.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6315635
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6315955


“1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva
para a tipificação dos atos de improbidade administrativa,
exigindo-se — nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA — a presença do
elemento subjetivo — DOLO; 2) A norma benéfica da Lei
14.230/2021 — revogação da modalidade culposa do ato de
improbidade administrativa —, é IRRETROATIVA, em virtude
do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem
tampouco durante o processo de execução das penas e seus
incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de
improbidade administrativa culposos praticados na vigência
do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada
em julgado, em virtude da revogação expressa do texto
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo
por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto
na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos
marcos temporais a partir da publicação da lei.”

(ARE 843989/PR, Relator Min. Alexandre de Moraes, julgamento
finalizado em 18.8.2022 (quinta-feira) Tema 1.199 RG)

INFORMATIVO STF Nº 1065 de 2 de setembro de 2022.



É constitucional norma estadual que prevê a assunção de
obrigações financeiras resultantes de sentença judicial
proferida após a privatização de sociedade de economia
mista prestadora de serviço público pelo respectivo
estado.

(ADI 5271/MA, relatora Min. Rosa Weber, julgamento virtual
finalizado em 26.8.2022 (sexta-feira), às 23:59). 

INFORMATIVO STF Nº 1065 de 2 de setembro de 2022.
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SUPERIOR TRIBUNAL DA
JUSTIÇA (STJ)
(Atualizado até o Informativo nº 748)

CONCURSO PÚBLICO:
A exigência dos requisitos previstos em
edital para nomeação em cargo público
não pode ser afastada por legislação
posterior mais benéfica ao candidato.
Em face da observância do princípio da
vinculação ao edital do concurso e da
isonomia entre os candidatos, não há
como considerar preenchido, no caso, no
momento da posse, o requisito da
escolaridade - com o diploma de
tecnólogo, e não o de bacharel -, ao
arrepio das normas editalícias e legais
vigentes na data do edital do concurso,
que, ademais, fora homologado antes da
vigência da lei estadual que reestruturou
a carreira.
(AgInt no RMS 61.658-RS, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, por
unanimidade, julgado em 10/05/2022,
DJe 27/05/2022.)

Informativo nº 748, 12 de setembro de
2022.

Não extrapola o poder regulamentar da
Administração Pública, ou os princípios
que a regem, Decreto Estadual que dispõe
sobre o dever de agentes púbicos
disponibilizarem informações sobre seus
bens e evolução patrimonial.
(AgInt nos EDcl no RMS 55.819-MG, Rel.
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por
unanimidade, julgado em 08/08/2022,
DJe 17/08/2022).

Informativo nº 747, 05 de setembro de
2022. 

PODER
REGULAMENTAR:

Em mandado de segurança, a
legitimidade para recorrer é da pessoa
jurídica de direito público, sendo
dispensável a intimação da autoridade
coatora para fins de início da contagem do
prazo recursal.
(AgInt no AREsp 1.430.628-BA, Rel. Min.
Francisco Falcão, Segunda Turma, por
maioria, julgado em 18/08/2022).

Informativo nº 747, 05 de setembro de
2022. 

MANDADO DE
SEGURANÇA:


